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“Autoriza a abertura de crédito especial no orçamento vigente 

y para Construção de CEU das Artes, conforme Contrato de 

W LFA Repasse nº 813931/2014 firmado junto ao Ministério da 

C Cultura e dá outras providências.” 

99 joehe!2d ' 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial no orçamento vi
gente, no 

valor de R$ 1.550.000,00 (um milhão e quinhentos e cinquenta
 mil reais), com a seguinte 

classificação: 

Especificações 
Valor (R$) 

Órgão: 24 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo — SECTUD 

Unidade: 24.01 - Administração Geral da SECTUD 

Função: 13 - Cultura 

Subfunção: 392 - Difusão Cultural 

Programa: 0016 - Desenvolvimento Sustentável do Turismo e da
 Cultura 

Ação: 1.334 - Construção de CEU das Artes - Contrato nº 8
13931/2014/MINC 

Natureza da Despesa: 4.4.90.51 - Obras e Instalações 

Fonte de Recurso: 0.1.0024 - Transf. Conv. não Relac. à 
Educ, à Saúde enem à Assist. | 1.300.000,00 

Social 

Natureza da Despesa: 4.4.90.51 - Obras e Instalações 

Fonte de Recurso: 0.1.0000 - Recursos Ordinários 
* 250.000,00 

Art. 2º. Fica autorizada a inclusão da ação “1.334 - Cons
trução de CEU das Artes - Contrato nº 

813931/2014/MINC”, no Plano Plurianual para o perí
odo de 2014-2017 e no Anexo de Metas e 

Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 201
6, que será vinculada ao programa 

“N016 - Desenvolvimento Sustentável do Turismo e da Cultura” e conterá as seguintes 

especificações: 

rDenonlinação da Ação: 
— 

Código: 1.334 — Descrição: Construção de CEU das Artes - Contra
to nº 813931/2014/MINC 

Características da Ação: 

[x] Projeto [x] Nova [ ]JContínua Início previsto: 07/2016 

[ ] Atividade [ ] Em andamento [x]Temporária 'í;;rªbnfõpremsto. 

[ ] Operação Especial 
Custo e meta física da ação por exercício financeiro 

Produto Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta 

(unidade de medida) p/2014 p/2015 p/2016 p/2017 

CEU das Artes R$ 

Construído 
1.550.000,00 ãs 

(percentual) 
100% ] 

Art. 3º. Os recursos necessários à abertura do crédito de q
ue trata o art. 1º desta Lei, correrão à 

conta das seguintes fontes: 
- 

1 - Do excesso de arrecadação dos recursos vinculados oriundos da fonte 0.1.0024 - 

Transferências de Convênios não Relacionados à Educação, à Saú
de nem à Assistência Social/a2/4. 

serem transferidos ao Município pelo MINC - Ministério da Culturãá pró
ovenientes do Contrato de , 

, ANA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

Repasses firmado entre o Município e o MINC, no valor de R$ 1.300.00
0,00 (um milhão e 

trezentos mil reais), conforme inciso II, 8 1º do art. 43 da Lei nº 4.320/64; 

IIl - Da anulação de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) da seguinte
 dotação do 

orçamento vigente, conforme inciso III, $ 1º do art. 43 da Lei nº 4.320/64: 

rEspeciiícações 
Valor (R$) 

| Órgão: 21 - Secretaria Municipal de Estradas Vicinais — SEMEV 

Unidade: 21.01 - Administração Geral da SEMEV 

Função: 26 - Transporte 

Subfunção: 782 - Transporte Rodoviário 

Programa: 0020 - Pavimentação e Revitalização de Vias Municipais 

Ação: 2.141 - Manutenção das Estradas Vicinais 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros
 - Pessoa Jurídica (F- 

604) 

Fonte de Recurso: 0.1.0000 - Recursos Ordinários 
ZSD.OOG.M 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º - Revogam-se disposições contrárias. 



Contrato de Repasse 
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CONTRATO DE REPASSE Nº B13
931/2014) MINISTÉRIO DA CULTUR

A!/ CAIXA 

PROCESSO Nº 2606.1022051-92 ! 2
014 

CONTRATO DE REPASSE QU
E ENTRE S! CELEBRAM À UN

IÃO 

FEDERAL, POR INTERMÉDIO 
DO MINISTÉRIO DA CULTUR

A, 

REPRESENTADO PELA CAIXA
 ECONÔMICA FEDERAL, E O 

MUNICIPIO DE MARIANA - MG,
 OBJETIVANDO A EXECUÇÃO

 

DE AÇÕES RELATIVAS AO MINC - PROGRAMA DE 

INFRAESTRUTURA CULTURAL. 

Poi este Instrumento Particular, as part
es abaixo nominadas e qualificadas, têm,

 entre s. justo e acordado o Contrato de
 Repasse de 

recursos orçamentários da União, e
m conformidade com os Anexos a e

ste Contrato de Repasse e com à s
eguinte regulamentação. 

Decreto 93 872, de 23 de dezem
bro de 1986, e suas alterações,

 Decreto nº 6.170, de 25 de julh
o de 2007, e suas alterações, P

ortana 

Intermnistena! MPOG/MF/CGU nº 50
7, de 24 de novembro de 2011, Lei d

e DiretrizeS Orçamentárias vigente, Di
retrizes Operacionais 

d Concedente para o exercicio
, Contrato de Prestação de Se

rviços (CPS) tirmado entre o Co
ncedente e a Caixa Econômica Federai & 

Jomars noimas que regulamentam a espécie
, as quais 05 contratantes se sujeitam, desde já,

 na forma ajustada a seguir 

SIGNATÁRIOS 
| -CONTRATANTE — A União 

Federal, por intermédio do Concedente MINISTÉRIO 
DA CULTURA, represeêntado pela Caixa 

Econômica Federal, instituição financeira 
sob a forma de empresa pública, dotada 

de personalidade jurídica de direito privado, 
criada 

pelo Decreto-Lei nº 759, de 12 de agosto de 
19569 e constituída pelo Decreto nº 66.303, de 

& de março de 1970, regida pelo Estatuto 

agrovado pelo Decreto nº 7.973, de 
28 de março de 2013, com sede no 

Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 
3/4, Brasilia-DF, 

mscnta no GNPJ-MF sob o nº 00.360.305/0001-04, 
na qualidade de Agente Operador, nos termos dos 

instrumentos supracitados. | 

neste ato representada por RONALDO 
JOSE GOUVEA ROGGINI, RG nº 2109 

451-SSPMG, CPF nº 747 749,796-DO, residente 
€ | 

somiechado(a) à . conforme procuração lavrada em 
notas do 2º TABELIÃO DE NOTAS 

E PROTESTO BRASÍLIA, no livro 
3031 , fls | 

178 . em 27/08/2013. doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE. 

| 

ll = CONTRATADO — MUNICIPIO DE
 MARIANA - MG, inscrito no CNPJ-M

F sob o nº 18.295.303/0001-44, neste
 ajo representado : 

pelo respectivo (cargo). Srla) CELS
O COTA NETO , portador(a) do RG nº 1790008 SSP

 MG e CPF nº 256.195.51 1-72, resi
dente é | 

| duteiado(a) à PRACA JK -S/N -CENTRO, MARIAN
A-MG, doravante denominaádo(a) simp

lesmente CONTRATADO 

" T;7UNICIPIO BENEFICIÁRIO 

OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
Canstrução de um CEU das artes no Municipio de M

arnana/MG. 

MARIANA/MG 
| 

CONDIÇÃO SUSPENSÍIVA 

| pacumentação Têcnica de engenharia e tit
ularidade de área 

l 

" CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
| 

Prazo para entrega da documentaçã
o pelo CONTRATADO: 8 (oilo) meses

. 
' 

Prazo para análise pela CAIXA ap
ós apresentação da documentação.

 | (um) mês. 
| 

XINãO ( SM 

c d 

Apenas no caso de contratação 
sob liminar, aplica-se a Cláusula 

Décima Sétima do Anexo 20 Con
trato de Repasse - Condições i 

. Gerais 

| DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
 

| tgocursos do Repasse da União 
R5 1 300 .000,00 (um milhão, trez

entos mil e reais) 

| Fluarama de Trabalho 133922027 14U2 0001 
| Matureza da Despesa' 444042 

cursos da Contrapartida apo
rtada pelo CONTRATADO R

$ 250.000,00 (duzentos € çmq
uenla m:nl ereais) | 

zecursos do Investimento (Re
passe * Contrapartida) R$ 1 550.000.00 (um miihão, quin

hentos € Cfªªuenla mil e reais)
 o 

tíl de Empenho nº 2014NEBSC00S
S. emitida em 04/12/2014, no valor de

 R$ 1.300.000,00 (um milhão, trezen
tos Mil e reais). Umdaes 

Gestora 420045. Gestão 0001 

! 

Conta Gortente Vinculada do
 CONTRATADO: 1701 006.00

647007-9 

Ú



QJÁQAÚ ãªªâ Contrato de Repasse 

| PRAZOS 
Data da Assinatura do Contrato de Repasse e Anexos: 30/12/2014 

Termino da Vigência Contralual; 30/12/2016. 

primeiro 

Arquivamento: 10 anos contados da aprovação da prestação de contas pela CONTRATANTE 
ou da instauração da tomada de 

| contas especial, se for o caso. 

Prestação de Contas: 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual ou conclusão da
 execução do objeto, o que Gcorrer 

, FORO 
| Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais. 

MENDEREÇOS — ; 
i Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: PRAÇA JK -S/N -CENTRO, MARIANA-MG.

 

Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE. AV CONTORNO. 6256 AND 2, BELO HURIZONTE - MG 

j ! 
N EA A 

Assinatura do Contratante o Bóntéatado * 
Nome. RONALDO J. G ROGGINI 
CPF 247.749 796-00 

Testemunhas j 

CPF: 256.195.511-72 

Nome d Nome: 

RPF Ê r”(í( : CPF 
eem 6 ,



Contrato de Repasse 

| Grau de sigito 

' CHPUBLICO — 
Anexo ao Contrato de Repasse - Condições Gerais — Setor Público 

CONTRATO DE REPASSE Nº 813931/2014/ MINISTÉRIO DA CULTURA/ CAIXA PROCESSO Nº 606. 1022051-892 ; 2014 

Pelo presente Anéxo a3 partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a sequir 
CLAUSULA PRIMEIRA - DOS ANEXOS E DA SUSPENSIVA 

| - São partes integrantes do Contrato de Repasse, independente de transcrição.: ' 5 Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Gerais; bj c Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Complementares, específicas de cada Concedente, se for o caso: 6) o Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios € Contratos de Repasse (SICONV) 
| j = A eficácia deste Instrumento, caso haja itens inseridos em condição suspensiva, está condicionada à apresentação peto CONTRATADO de toda à documentaçãoino prazo fixado no Contrato de Repasse e à análise favorável pela CONTRATANTE. 
1 11-O prazo fixado para atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado, uma única vez, por iquail período, nos termos 
je ato regulamentar do Concedente. 

1 12—O CONTRATADO, desde já e por este Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no 
prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a rescisão de pleno direito do presente Contrato de 
Fepasse, independente de notificação, 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

- Como forma mutua de Cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são Obrigações das partes: 
2 1- DA CONTRATANTE 

| analisar e aprovar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas; " celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO, e publicar seu extrato, no Diário Oficia! da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso; TE acompanhar e atestar à execução fisico-financeira do objeto previsto no Plano de Trabalho, com os correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e tecnológicos da CONTRATANTE; transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do cronograma de desemboiso aprovado, observado o disposto na Cláâusula Quinta deste Instrumento; 
COmunicar à assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislaltivo na forma disposta na legislação; e Vi analisa; eventuais solicitações de reformulação dos Projetos Têcnicos, submetendo-as, quando for o caso, ao Contfzec:ã' SS e Vi fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competéncia especifica, infor. 2ç relalivas ao Contrato de Repasse independente de autorização judicial, PE " H receber 2 analisar as prestações de contas encaminhadas pelo CONTRATADO, bem como notificá-lo quando da não aprescntação no prazo fixado e ainda quando constatada a má aplicação dos recursos, instaurando, se for o caso, a corespondente Tomada de Contas Especial 

X 
'x — DO CONTRATADO 

Í À í á tar o 
! consignar no Orçamento do exercicio corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos necgssag:)asnga ãuer:(azc:al . 

objeto do Contrato de Repasse e. no caso de investimento que extrapole o exercício, coss:gnar nntº' 
rEGUISOS para alender às despesas em exercicios futuros que, anualmenl_a coljs_tarão do seu rçamer :âtabeleadas sa ES " observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a paga 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000: . e | | F T comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da qontfnbu:çao de-melhona, nos têrmtcâ :geCÁ)g;gªªse 1b 
Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superã; à c?gtª%arggaí gp:;'lªg:ear:br gr:! D DBAG 2 o De;:relc ” W N1ar o disposto nas Leis nº 10.048, de 08 de novembro de 2000. e 0.098, : ta E “ ãq;gõ, de DZDde dezembro de 2004. relalivamente à promoção de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência fis 
u com mobilidade reduzida; | | —— — " 

V l:—elec-cmer as áreas de intervenção e os beneficiários hnats_ em _conformndade ç'.*pm as d;âirrãl;:: Ee:;ili:; emimmar:ii : 
Concedente. podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vuinerabilidade eco B 
à CONTRATANTE sempre que houver alterações; SE NENA é V ;Iaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto paciuado e apresentar toda doc;.;;rãªm:;à;m;;rarª? Bem on 
instlucional necessária à celebração do Contrato de Repa%se. de acordo com os normg Secldo Drojetos emiidos peils 
apresentar documentos de tituiaridade dominial da área de.mgervençâo. licenças e aDrº:e :?-n os da legislação aplicável, 
órgaão ambiental competente e concessionárias de serviços públicos, cçníatme O Caso, nos  smbiontal municinal, estadual 
compatioilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservaçã 
ou federal, conforme o caso; | Dn aros VE e xe;ular € fiscalizar os trabalhos necessários à consecqçâa do objelo pactuado no Cãntrattog: ãgãíii%nsabllidade Tªcmca 

' & Custos, designando profissional habilitado no local da ?nençâo com a respectiva Anota : 
(ART) 

-
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& ES Contrato de Repasse 

assegurar, na sua integ
ralidade, a qualidade téc

nica dos projetos e da e
xecução dos prcdutus e

 serviços contratados. e
M 

conformidade com àS n
ormas brasileiras e OS 

normativos dos program
as, ações e atividades,

 determinando a corre
ção C& 

vicios que possam comprometes a fruição do benefício pela população beneficiária, quando detectados pela 

CONTRATANTE ou pe
los órgãos de controle:

 

definir o regime de e
xecução, difeio ou in

direto, do objeto do C
ontrato de Repasse. 

| Ú | 

reslizar o processo licitatório,
 sob sua inteira fesp

onsabilidade. qua_nd
o optar pelç regime 

de e:_:ec-.:çao md-.rela-
. nos termos 

da Lei nº 3.666, de 21 
de junho de 1993 e sua

S alterações, e demais 
normas pertinentes à m

atéria, assegurando a
 Çorfcíçic: 

dos procedimentos 
legais, à suficiência do projeto básico, da planilha orçamentári

a d:sf:rmnatwa d
o percentual de 

Ronriicação e Despesas Indiretas
 (BD!) utilizado e o r

espe_dim detalhament
o de Sua composição

, — 

prever no edital de li
citação as composiçõe

s de custos umláncã'
e o detalhamento den

e_ncgrgos sociais 

o orçamento do projeto
 básico da obra efou se

rviço, em cumprimento 
ao art. 7º, 52º, inciso |,

 da Lei 

nº 258 do Tribunal de Conta
s da União; 

no zâaso de contrata
ção de obras OU ser

viços de engenharia,
 obsemvar o d?sposto

 no Decreto nº 7 983
, de 08 de abrl d.?

 

2013, nas lictações quê realizar paía à contratação de obra
s ou SefviçoS de e

ngenharia, bem co
mo apresentar à 

CONTRATANTE dec
laração fimada pelo

 representante legal 
do CONTRATADO a

cerca do atendiment
o ao disposto nº 

referido Decreto, 

, 

utlãzal. para aquisiç
ão de bens e serviço

s comuns, 3 modalid
ade pregão, nos term

os da Lel nº 10 520,
 de 17 de julho A€ 

2007. e do regulame
nto previsto no Decre

to nº 5.450, de 31 de
 maio de 2005, preferencia

lmente 3 sua forma e
letrómca 

devendo ser justificada p
elo CONTRATADO a imp

ossibilidade de Sua utiliz
ação, 

| 

apresentar deciaração e
xpressa firmada por repr

esentante legal do CONTR
ATADO, ou registro no S

ICONV que a substitua 

atestando o atendimento
 das disposições legais ap

licáveis ao procedimento
 licitatório; 

| 

no caso da contratação
 de prestação de serviç

os, apresentar declaraçã
o expressa Ou fqmecerldeclar-açláo 

emitida pela 

empresa vencedora d
a licitação. atestando 

que esta não possui e
m seu quadro societár

io servidor público da
 ativa, ou 

empregado de empre
sa pública ou de socieda

de de economia mista,
 sendo de sua inteira 

responsabilidade a fi
scalização 

dessa obrigação; 

prever no edital de lcit
ação e no Contrato de Ex

ecução ou Forneciment
o (CTEF) que à respons

abilidade pela qualidad
e dais 

obras, materiais e serv
iços executados/fornec

idos é da empresa contra
tada para esta finalidad

e. inclusive a promoção
 de 

readeguações, sempre que detectada
s impropriedades quê po

ssam comprometer a co
nsecução do objeto con

tratado € 

exerces a fiscalização sobr
e O GTEF; 

registrar no SICONV o extr
ato do edita! de licitação, o p

reço estimado pela Adminis
lração para 2 execução do 

Servico € ? 

proposta de preço total
 ofertada por cada licita

nte com o SeU respectivo
 CNPJ, o termo de homo

logação € adjudicação.
 o 

extrato do CTEF e seus res
pectivos aditivos, a ART dos

 projetos, dos executores é d
a fiscalização de obras, € 0S

 boletins de 

medições; 

registrar no SICONV as a
tas e às informações sobr

e os participantes e respec
tivas propostas das licita

ções, bem como a5 

informações referentes às d
ispensas e inexigibilidade

s; 

inserir, quando da celebraç
ão de contratos com terceiros pa

fa execução do objeto do Con
trato de Repasse, cláusula q

ue 

abrigue o tlerceiro a permitir o
 livre acesso dos servidores do

s órgãos ou entidades pública
s concedentes 9u contratante

s 

bem como dos órgãos de contr
ole interno é externo, a seus docu

mentos e registros contábe!s; 

atestar, por meio do Cadastro
 Nacional de Empresas Inidôóne

as e Suspensas (CEIS), a regular
idade das empresas €'ou 

profissionais participant
es do processo de licitação,

 em especial ao impedime
nto daquelas em contrataf c

om o Poder 

Público, em atendimento ao disp
osto na Portaria CGU nº 516, de 15

 de março de 2010; 

instaufar processo adminis
trativo apuratório, inclusive

 processo administrativo disc
iplinar, quando constatad

o o desvio ou 

malversação de recursos púb
licos, irregularidade na execução do

 CTEF ou gestão financeira
 do Contrato de Repasse, 

comurnicando tal fato à CONT
RATANTE;, 

apresentar à CONTRAT
ANTE relatórios de execução

 fisico-financeira relativos a0 Contrato de Re
passe, bem como ds 

integralização da contrapar
tida, em periodicidade compati

vel com o cronograma de dese
mbolso estabelecido, 

responsabilizar-se pela con
clusão do empreendimen

to quando o objeto do Contr
ato de Repasse prever ape

nas Eus 

execução parcial e for etapa
 de empreendimento maiors, à f

im de assegurar Sua funciona
lidade;, 

estimular a participação dos
 beneficiários finais na elabo

ração € implementação do obje
to do Contrato de Repasse.

 bem 

como na manutenção do patrim
ônio gerado por estes investimento

s:; 

notificar 05 partidos políticos
, 05 sindicatos de trabalhado

res e as entidades empresariai
s com sede no municipio ou Dis

trito 

Federal quando ocorrer a libe
ração de recursos financeiros

 pela CONTRATANTE, em con
formidade com a Lei nº 9,452,

 de 

70 de maiço de 1997, facultada
 a notificação por meio eletrônico

; 

fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre àas ações desenvolvidas para vialhizar 

acompanhamento e avaliaç
ão do processo, 

divulgar, em qualquer ação pr
omocional relacionada ao objet

o e/ou objetivo do Contrato de Re
passe, o nome do Program

a 

a origem do recurso. o valor d
o financiamento e o nome do C

ONTRATANTE e do Concede
nte, como entes participante

s 

obrigando-se O CONTRATADO a comuni
car expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá à sç:«i 

promocional, com antecedênci
a minima de 72 (selenta € duas) hora

s, sob pena de suspensão da liber
ação dos tecutsos 

financeiros, observadas as limi
tações impostas pela Eleitoral nº 9.5

04, de 30 de setembro de 1997, 

comprometer-se a utilizar a assinatura do Conce
dente acompanhada da marca do G

overno Federal nas publica
ções 

decorrentes do Contrato de Repa
sse, observadas as limitações impo

stas pela Eleitoral nº 9 504, de 30 de setembro de 199
7 

realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução heitação 

acompanhamento, prestação
 de contas e informações acerca

 de tomada de contas especial
 do Contrato de Repasse e 

registrar no SICONV os atos que po
r sua naturéza não possam ser reali

zados nesse Sistema, 
E 

prestar contas dos recurSos transfe
ridos pela CONTRATANTE destinados

 à consecução do objeto No praze fi
xado no 

Contrato de Repasse:; 

operar, manter e conservar adeq
uadamente o p_atr%mbnio público gera

do pelos investimentos decorrent
es do Contralo de 

Repasse. após Sua execução,
 de forma a possibilitar à sua funcionalidade. 

responder solidariamente, os entes con
sorciados, no caso da execução do obje

to contratual por consórcios públigoS
 

aplicar, no SICONV, os recursos creditad
os na conta bancária vinculada ao Cont

rato de Repasse em C< derneta de 

Qoupança. se o prazo previsto para Sua
 utilização for igual ou superior a um mês, e realizar 05 pagamento

s de despesas do 

%ªflurttzªªncíg-!?epasse
 também por intermédio do SICONV

, bservadas as disposições contida
s na Cláusula Sétima deste 

tomar outras providências necess
árias à boa execução do/objeto do Caon

trato de Repasse 

Y 

s e do BDI) que integ
ram 

8 666/93 c/c a Súlmu
ia 



CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 

Contrato de Repasse 

3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO, até o limite do valor dos Recursos de Repasse fixado no Contrato de Repasse 
e acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho 

3 1= O CONTRATADO aportará, ao Contrato de Repasse, o valor dos Recursos de Contrapartida fixado no Contrato de Repasse de 
acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho à conta de recursos alocados 
em seu orçamento 

32 - Os recirsos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao Contrato de Repasse, figurarão no 
Crçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa. 

33 - Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do Contrato de Repasse terão o seu aporte sob responsabilidade 
sxetusiva do CONTRATADO 

34 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta específica vinculada ao Contrato de Repasse, em 

acgencia da CAIXA, isenta à cobrança de tarnifas bancárias 

CLÁUSULA QUARTA — DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO 

tz O CONTRATADO, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância em aquardar a autorização escnita da 

CONTRATANTE para o início da execução do objeto deste Contrato de Repasse. 

41 --A sulornzação ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual e o crédito de recursos de repasse na conta 
vinculada, este se for o caso. 

4 2 — Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de medição para liberação de 
"ecursos ató a emissão da autorização acima dispósta 

4 3— Caso a contratação seja efetuada no periodo pré-eleitoral, o CONTRATADO declara estar ciente de que a autorização de início 
de objeto e a liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar no mês de oulu.brº. 
considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em atendimento ao artigo 73, inciso VI, alinea “a” da Lei nº 9 504/97 

CLÁUSULA QUINTA — DA LIBERAÇÃO E DO DESBLOQUEIO DOS RECURSOS 
L) 

* — A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordo com as metas e fases ou etapas de 
execução do objeto e seraá realizada sob bioqueio, após eficácia contratual, respeitando a disponibilidade financeira do Concedente e 

adtgndidas as exigências cadastrais vigentes. 

5 1=A autorzação de saque dos recursos creditados na conta vinculada será feita em parcelas, de acordo com o cronograma çe 

desemboiso, após a autorização para inicio do objeto, depois de atestada, pela CONTRATANTE, a execução física e a comprovação 
do aporte da contrapartida da etapa correspondente e posteriormente a comprovação financeira da etapa antenor pelo CON TRATADO. 

5 11 - No caso de execução do objeto contratua! por regime de execução direta, a liberação dos recursos relativos é primeira parceila 
sera antecipada na forma do cronograma de desembolso aprovado, ficando a liberação da segunda parcela e seguintes, condicionada 
à anrovação pela CONTRATANTE de relatório de execução com comprovação da ap!icação dos recursos da última parcela liberada 

5 2 — No caso de obras e serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse da União seja inferior a R$ 750 000.60 

(setecentos e cinquenta mil reais), a liberação dos recursos pelo Concedente na conta vinculada, ocorrera de acordo com c 

tronograma de desembolso aprovado, em no máximo três parcelas correspondentes a 50% (cinquenta por cento), 304 (trinta por 

cento) e 20% ivinte por cento) do valor de repasse da União. 

521 Nesse caso, o desbloqueio dos recursos ocorrerá após apresentação do relatório de execução de cada etapa do objeto do 

contrato de repasse devidamente atestada pela fiscalização do CONTRATADO 

CLÁUSULA SEXTA — DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

& - As despesas com a execução do Contrato de Repasse correrão à conta de recursos alocados nos respectiv
os orçamentos dos 

contratantes 

&1A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com determinação específica do Concedente, com 
incorporação o Contrato de Repasse mediante Apostilamento 

57—A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é determinada por i
nstrumento legal, findo o quai, 

:em a3 tota! lberação dos recursos, o Contrato de Repasse fica automaticamente extinto. 

521— -No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o
 quaniitativo fisico-financeiro 

poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que apresente funcionalidade. 

. - " L 
CLÁUSULA SÉTIMA — DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

7 — Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de T
rabalho ou para apzicaçaâg ln:: 

imercado linanceiro, nas hipóleses previstas em lei ou na Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 507, de 24 de novembro de ; 

vedada sua uliização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento / 
*



Contrato de Repasse 

7 1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de acordo com a natureza e a fonte d
e recursos, se 

fm o caso 

75 — Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO incluirá no SICONV, no minimo, as seguintes informações' 

! - a destinação do recurso, ' 

11- o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

11l - o eontrato à que se refere o pagamento realizado, 

1/ .- a meta, etapa ou fase do Plano de Trabailho relativa ao pagamento, 

V - a comprovação do recebimento definitivo do objeto do contrato, m
ediante inclusão no Sistema cas notas fiscais ou documentos 

contábeis 

73 - Os pagamentos devem ser realizados mediante créêdito n
a conta bancária de titularidade dos fornecedores c prestadore

s de 

serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos c
itados abaixo, em que o crédito poderá ser realizado em conta 

bancária 

de titularidade do próprio CONTRATADO. devendo ser registrado no SI
CONV o beneficiário final da despesa: 

a) por ato da autoridade máxima do Concedente:; 

5) na execução do objeto pelo CONTRATADO por regime direto; 

c) no ressarcimento ao CONTRATADO por pagamentos realizados 
às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos 

pele Concedente e em valores além da contrapartida pactuada, 

7 31— Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma úÚnica vez no decorre
r da vigência do Contrato de Repasse, pagamento à pessoa 

fisica que não possua conta bancária, desde que permitida a ident
ificação do beneficiário pela CONTRATANTE, e observado 9 limi

le 

se R$ 80000 (otocentos reais) por fórnecedor ou prestador de serviç
os. 

74 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão 
ser utilizados para despesas efetuadas em periodo anterior ou 

posterior à vigência do Contrato de Repasse, permitido o pagamento 
de despesas posteriormente desde que comprovadamenta 

jfealizadas na vigência do Contrato de Repasse e se expressamente autoriz
ado pelo Concedente. 

7.5 — Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados
 em caderneta de poupança se o prazo previsto paía Sus 

utilização for igual ou superior à um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou Operação
 de mercado aberto iastreada 

em tituios da divida pública federal, quando a sua utilização estiver previ
sta para prazo Menor que um mês 

75i-A aplicação dos recursos., creditados na conta bancária vinculada ao Contrato d
e Repasse, em fundo de curto prazo sefa 

automática, após assinatura pelo CONTRATADO do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato d
e regularização da conta, ficando o 

CONTRATADO responsável pela aplicação em caderneta de poupança por intermédio do SICONV
, se o prazo previsto para utilização 

dos recursos transferidos for igual ou superior a um mês 

7.5.2 - Os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos serão computados a crédito do Contrato de
 Repasse para consecuçãeo 

do seu objeto, salvo na exceção abaixo disposta, devendo constar de demonstrativo especifi
co que integrará a prestação de contas, 

vedada à sua utilização como contrapartida 

7871 — Todos 05 rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas corrêntes, no 
caso de obras é serviços de 

angenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse seja inferior a R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais). devem ser 

devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado. 

7522 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, qu
e comprometam a execução do objeto 

rontratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adiciona! de contrapartida. 

73 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denuncia, rescisã
o ou extinção do Contrato de Repasse. inclusiveo 

06 provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão
 ser restituidos à UNIÃO FEDERAL, no prazo improrrogave: 

de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na époc
a da restituição, sob pena da imediata instauração de 

Tomada de Contas Especial do responsável. 

76i-Adevolução prevista acima será realizada observando-se a proporcio
nalidade dos recursos transferidos e da contrapartida 

prevista, independente da época em que foram aportados, devendo, n
os casos em que incida exclusivamente sobre o fepasse ou s 

contrapartida, ser devolvido apenas ao ente tituiar do valor remunerado. 

7 7 — Deverão ser restituídos. ainda, todos os valores transferidos, ac
rescidos de juros legais e atualizados monetarniamente, a parir da 

data do recebimento, na forma da legislação aplicável, nos sequintes casos: 

2) quando não for executado totalmente o objeto pactuado neste Instrumento; 

h' quando não for executado parcialmente o objeto pactuado neste instrumento
, 

c) quando não for apresentada, no prazo requlamentar, a respectiva p
restação de contas parcial ou final, 

d) quarido os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabel
ecida neste Instrumento; 

e quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o estabelecido no 

tem 7 5.2, 

i quando houver impugnação de despesas, se realizadas em 
desacordo com as disposições do contrato celebrado 

771 - Ne hipótese prevista no item 7.7, alinea “” OS recursos que permaneceram na conta específica, sem ier?n sido 

desbloqueados em favor do CONTRATADO, serão devolvido
s acrescidos do resultado da aplicação financeira, nos termo

s do em 7 5 

110 prazo de ate 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do Contrato de Re
passe. Apoós esse perfiodo aplicar-se-á IPCA mais juros de 

mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser deduzidos 
os rendimentos de aplicação. 

7 72 Na hipótese prevista no item 7.7, alinea “b”, em que 
a parte executáda apresente funcionalidade, a devolução dos recursos já 

credilados em conta e não aplicados no objeto do Plano d
e Trabalho, açtesr,iaos do resultado da apiicaçâo financeira

, nos termos do



Contrato de Repasse 

Nem 7 5. ocorrera no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência contratual Após esse período aplicar-se-á IPCA mais Iuros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser deduzidos os rendimentos de aplicação. 
7 7 3 - Na hipótese prevista no item 7.7, alinea "b”, em que a parte executada não apresente funcionalidade, a devolução da totalidade os Tecursos liberados acrescidos do resultado da aplicação financeira, nos termos do item 7.5, ocorrerá aplicando-se sobre os ECuisos eventualmente gastos, o mesmo percentual como se tivessem permanecido aplicados durante todo o periodo em cadernela e poupança, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do Contrato de Repasse. Após esse período aplicar-se-á IPCA 
Mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser deduzidos os rendimentos de aplicação. 
f 74—-Para aplicação dos itens 7.72&77 3. a funcionalidade da parte executada será verificada pela CONTRATANTE 
775—-Na hipólese prevista no item 7.7, alinea “d”, será instaurada Tomada de Contas Especial, além da devolução dos recursos liverados devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês 
anterior ào da tdevolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% um por cento) no mês de efelivação da devolução dos 
Etursos é Conta Unica do Tesouro Nacional, 

T7Bit- Amnda na hipólese do item anterior, caso haja recursos que permaneceram sem desbloqueio em favor do CONTRATADO, estes serão imediatamente devolvidos pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência contratual, 
acrescidos do resultado da aplicação financeira. Após esse período instaurar-se-á Tomada de Contas Especial. 
( B Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados 
ENSejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues à CONTRATANTE, para análise e manifestação do Gestor do 
í'rc,:].r.;lrna 

-*LAUSULA OITAVA — DOS BENS REMANESCENTES A4O TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
53 = Os bens rem anescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO, quando da sua extinção, 
Jesde que vinculados à finalidade a que se destinam 

CLAUSULA NONA — DAS PRERROGATIVAS 

? — O Concedente é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa, cabendo à CONTRATANTE o scompanhamento e avaliação das ações constantes no Plano de Trabalho. 
ã 

s ' — Sempre que julgar convenieênte, o Concedente poderàá promover visitas in foco com o propósito do acompanhamento e avaliação des resultados das atividades desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e regulamentares perinêntes ao assunto 

92 - E prerrogativa da União, por intermédio do Concedente e da CONTRATANTE, promover a fiscalização fisico-financeira das Stividades referentes ao Contrato de Repasse, bem como, Cconservar, em qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou transferir à fesponsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer. 
CLAUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

|º — Obrga-se o CONTRATADO a fegistrar, em sua contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financerro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no passivo financeiro, com subcontas Identificando o Contrato de Repasse e a especificação da despesa, nos termos do Artigo 54, parágrafo primeiro, do Decreto nº 93 872, de 23 de dezembro de 1986 

1= As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO, devidamente identificados com o nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, e mantidos em arquivo, em 1 cronologica, no próprio locali em que forem contabilizados. à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo teado no Contralo de Repasse 

nrAar 

U i= O CONTRATADO deverá encaminhar cópias dos comprovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE semprê que houver solicitação 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

' 7 À Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à CONTRATANTE nas condições fixadas no Contrato de Repasse. 

11 1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo mªximº ªª.fº Honta) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, stualizados pela taxa SELIC. 

l12=-Caso o CONTRATADO não apresente à prestação de contas nem devolva 05 recursos nos termos do item anterior, ao término do c-—ra:o]essolab:igcrdo. a ÇDNTRATA%TE registr[;;à a iªndimpléncia no SICONV por omissão do. dever de prestar contas e Cºmul'!lca;ã. e fato ao orgão de contabilidade analitica, para fins de instauração de Tomada de Conla; Especial sob aquele argumento e adoção de cutras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária 

11.3 = Cabe ao prefeito é ao governador sucessores 
Su antlecessor 

" s 
F Í - , 

á * 

prestar contas dos recurso/g"provenientes dos Contratos de Repasse firmado pelo
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1131 - Na impossibilidade dessa prestação de contas, deve apresentar, à CONTRATANTE, e inserir no SICONV documento com 

justificalivas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público. m 

1132 — Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo administrador solicitará a 

inslauração de lomada de contas especial. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

12 - O CONTRATADO é responsável pelas despesas extraordinárias incorridas pela CONTRATANTE, quando solicitar 

2) reanálise de enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de trabalho social, quando ho
uver; 

b) vistoria de elapas de obras não previstas originalmente; 

&' publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidad
e do CONTRATADO, 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA AUDITORIA 

13 — Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem elidir 
a competência dos 

órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO, em conformidade com o Capituto Vi do Decreto nº 93.872, de 23 d
e dezembro 

de 19865 

131 — É livre o acesso, à quaiquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qua! esteja subordinada a CONTRATANTE 

= do Tribuna! de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o Instrumento pactuado, bem 
como 

aos locais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 

14 — É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modeio fornecido pela CQNTRATANTE, durante 6 periodo 

de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze) dias., contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o 

início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral nº 

9504, de 30 de setembro de 1997 

i41 - Em gualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será obrigatoriamente destacada a 
participação da CONTRATANTE, do Concedente, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no & 1º do art 
37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela 

Eletoral nº 9 5C4, de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA VIGÊNCIA ) 

15 — A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á ao término de sua vigência, constantes no 

GContrato de Repasse, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, quando da ocorrência 
de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16 — O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, ficando os contratantes 

responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo 
periodo, aplicando, no que couber, a Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 507, de 24 de novembro de 2011 e demais normas 
Derinentes à matéria 

161 — Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das Cláusulas pacluadas. 
sarticularmente quando constatada pela CONTRATANTE a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou & 
islsidade ou incorreção de informação de documento apresentado e ainda a verificação de qualquer circunstância que enseje à 
instauração de Tomada de Contas Especial 

16 1.1 — A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores restituidos à União Federa! 
ensejará é instauração de Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 

17 = A existência de restrição do CONTRATADO não foi considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da 
decisão liminar concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, à qual autorizou a celebração deste instrumento 
condicionada à decisão final 

171 — Airida que posteriormente reguiarizada a restrição apontada no Contrato de Repasse, a desistência da ação ou a decisão 
ludicial desfavoíave!_ ao CONTRATADO implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, com à rescisão do presente 
Contraio e a devolução de todos os recursos que eventualmente tenha recebido, atualizados na forma da Legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA O!TAVA- DA ALTERAÇÃO 

i8 - A alteração deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de execução fisica e flinanceira 
inclusive a alteração do prazo de vigência fixado no Contrato de Repasse, será feita por meio de Termo Áditivo e será provocadafbais 
CONTRATADO, medianie apresentação das respectivas justificativas, no prazo mínimo de 30 frinta) dias que antecedem o têrmino da 
Sua vigência, sendo necessária, para sua implementação, a aprovação da CONTRATANTE. _'.-" 

i 
ds j " 
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7 À alleração do prazo de vigéncia do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberação dos recursos por 
r=Sponsabiidade do Concedente. será promovida "de ofiício” pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, fazendo 
disso imediato comunicado ao CONTRATADO. 

182— A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita óor meio de Termo Aditivo, ficando a Majoração dos 
[FEUISos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do Concedente 
153— E vedada a alleração do objeto do Contrato de Repasse, exceto para a ampiação da execução do objeto pactuado ou para 
redução ou exclusão de meta, sem prejuizo da funcionalidade do objeto contratado, desde que devidamente justificado e aprovado 

hela CONTRATANTE 

CLAUSULA DÉCIMA NONA- DOS REGISTROS DE OCORRÉNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 
+ — Os documentos Instrutórios ou comprobatóri os relativos à execução do Contrato de Repasse deverão ser apresentados em 

PNBNA ou em cópia autenticada. 

!9 1— As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas com 
selta protoçolada, telegrama ou fax, nos endereços descritos no Contrato de Repasse 
CLÁUSULA VIGÉSIMA- DO FORO 

o regularmente feitas se Eentreques por 

<U - Fica eleito o toro descrito n o Contrato de Repasse para dirimir os conflitos decorrentes deste Instrumento, com (ênuncia expressa 

de qualquer outro, por mais privilegiado Qque seja, 
; 

./'.,l r/;]:ª;jh;t A.x 

É / ( d Assinatura do Contratante 
Cohtratado 

Nome RONALDOJ G ROGGINI 
COTA NETO a 

CPF 247 749 756-00 
185.511-72 

Testerpunhas E 

Nome 2 e 0A Nome: CPF im REE R CPF: 
É E f 

7. 84 ] vOOZ micro 


